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LEI Nº 13.326, 13 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 393/00, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT)

Define requisitos necessários para que o
programa de integração das creches no
sistema municipal de ensino atenda ao
Estatuto da Criança e do Adolescente e
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - O atendimento ao dispositivo constitucional quanto à
responsabilidade pública municipal pela educação infantil de-
verá no município de São Paulo efetivar a construção dos di-
reitos da criança pequena e neles os direitos à educação infantil.
Art. 2º - A educação infantil, de acordo com o disposto na
LDB, se destinará às crianças de zero a seis anos e será exer-
cida através de creches e escolas de educação infantil, cuja
atuação deve ser integrada de modo a garantir os direitos da
criança e da educação infantil constituindo um centro de de-
senvolvimento da infância.
Art. 3º - Compete à Prefeitura de São Paulo o dever de dispo-
nibilizar vagas em quantidade e qualidade suficientes para o
atendimento da demanda, resguardando a faculdade dos pais
ou responsáveis em colocar ou não as crianças de zero a seis
anos em estabelecimentos de educação infantil.
§ 1º - O percentual de cobertura pelos serviços públicos de
educação infantil deverá ser crescente nas áreas de maior cres-
cimento populacional e baixas condições de qualidade de vida.
§ 2º - Todas as unidades de educação infantil municipais, di-
retas ou conveniadas deverão registrar a demanda de vagas
que será anualmente publicada pelo órgão gestor no Diário
Oficial do Município.
Art. 4º - A Prefeitura de São Paulo, através do órgão gestor do
sistema municipal de ensino deve adotar providências e condi-
ções para normatizar, autorizar o funcionamento, credenciar e
supervisionar os estabelecimentos públicos e particulares de
educação infantil, isto é, creches e escolas de educação infantil
da cidade de São Paulo.
§ 1º - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá desenvolver
ações e prover condições no sentido de vincular ao sistema
municipal de atenção à criança de zero a seis anos, as inicia-
tivas promovidas direta ou indiretamente por órgãos estaduais
e federais na cidade de São Paulo, nessa faixa etária.
§ 2º - O sistema municipal de ensino observará o disposto no
artigo 18, inciso II combinado com o artigo 11, inciso IV da
Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao con-
trole das creches, escolas maternais e de educação infantil par-
ticulares a pagamento, na transição da matéria de competência
atual da Secretaria de Estado da Educação para os órgãos mu-
nicipais competentes.
§ 3º - O sistema municipal de ensino observará o disposto na
Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao con-
trole das creches junto às empresas para atender às mães que
trabalham, operando a transição da matéria da competência
atual da Secretaria de Estado da Educação para os órgãos mu-
nicipais competentes, sem prejuízo da competência da Secre-
taria Estadual do Trabalho.
Art. 5º - Deverá ser mantido pelo órgão competente o registro
das creches públicas, particulares sem fins lucrativos e da-
quelas públicas junto a serviços públicos municipais, estaduais
e federais do Executivo, Legislativo e Judiciário, instaladas na
cidade.
§ 1º - Este registro deverá indicar o número de vagas por faixa
etária, a área de abrangência do atendimento por bairro e dis-
trito e o número de funcionários por área de especialização.
§ 2º - (VETADO)
§ 3º - Anualmente, o órgão público competente deverá pu-
blicar a listagem dos centros de educação infantil, distinguindo
até quando houver as escolas de educação infantil e as creches
públicas, indiretas e conveniadas, com respectivas vagas, em
Diário Oficial do Município.

Art. 6º - A integração das creches municipais - geridas direta-
mente pela Prefeitura e com gestão através de convênios com
organizações sem fins lucrativos - ao sistema municipal de en-
sino orientar-se-á pela promoção dos direitos da criança esta-
belecidos pelo ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente e
pela LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).
Art. 7º - Considera-se como período de transição o processo
composto pela integração das creches e dos centros de convi-
vência infantil ao sistema municipal de ensino, pelo reconheci-
mento das creches e escolas municipais de educação infantil
como centros de educação infantil, funcionando em período
integral ou parcial, conforme a opção dos pais ou responsáveis
legais dos educandos.
Art. 8º - O processo de integração das creches municipais no
sistema municipal de ensino deverá manter um conjunto de al-
ternativas de transição de modo a impedir o risco pelo qual
crianças atendidas pelo sistema fiquem sem atendimento ou
sem possibilidade de atenção em período integral quando dela
necessitar ou já usufruir.
§ 1º - O processo de integração das creches municipais ao sis-
tema municipal de ensino não poderá provocar, no atendi-
mento existente, qualquer redução de vagas, quer por faixa
etária das crianças de zero a seis anos, quer por horário de fun-
cionamento dos serviços, tempo parcial e integral.
§ 2º - Durante o período de transição as creches municipais
que atendam crianças de quatro a seis anos poderão manter
tais vagas, em período integral, desde que justifiquem a inexis-
tência de vagas em escolas de educação infantil na vizinhança
e por período integral.
§ 3º - (VETADO)
§ 4º - Para afiançar os direitos da criança de quatro a seis anos
as creches manterão, durante o período de transição, a sua pré-
matrícula, (VETADO).
Art. 9º - O processo de integração das creches municipais no
sistema municipal de ensino deverá criar condições para a ca-
pacitação dos profissionais da rede para atender ao disposto na
Lei Federal nº 9.346/96, LDB.
§ 1º - (VETADO)
§ 2º - (VETADO)
§ 3º - (VETADO)
§ 4º - (VETADO)
§ 5º - (VETADO)
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo zelará pela
readequação física dos equipamentos em que funcionem cre-
ches da rede conveniada, para atendimento ao disposto na
LDB - Lei de Diretrizes e Bases e aos padrões mínimos esta-
belecidos em nível federal, bem como nas diretrizes urbanís-
ticas do Município.
Art. 11 - Os centros de convivência infantil que funcionem
junto às secretarias municipais, à Câmara e ao Tribunal de
Contas do Município deverão se subordinar à Secretaria Muni-
cipal da Educação, integrados ao sistema municipal de ensino
e readequados ao programa estabelecido nesta lei, (VETADO).
Art. 12 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente e o Conselho Municipal da Educação, uma vez fi-
xados os padrões da rede de creches e escolas infantis do Mu-
nicípio, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Partici-
pativo, que se manifestará sobre a sua extensão, bem como os
demais Conselhos Públicos.
Art. 13 - (VETADO)
Art. 14 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei
e tomará todas as medidas necessárias à sua implementação no
prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias relacio-
nadas à manutenção e desenvolvimento da educação infantil,
conforme o artigo 208 da Lei Orgânica do Município.
Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
fevereiro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de
Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de feve-
reiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.327, 13 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 406/00, dos Vereadores Arselino Tatto - PT
e Antonio Carlos Rodrigues - PL)

Dispõe sobre a criação do “Banco de
Alimentos”, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da cidade de São Paulo, o
programa “Banco de Alimentos”, com objetivo de captar doa-
ções de alimentos e promover sua distribuição, diretamente ou
através de entidades previamente cadastradas às pessoas e/ou
famílias em estado vulnerável.
Parágrafo único - O programa terá como principal objetivo ar-
recadar junto a indústrias, cozinhas industriais, restaurantes,
mercados, feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, in-
dustrializados ou não, (VETADO) que por qualquer razão te-
nham perdido sua condição de comercialização sem, no en-
tanto, terem tido alteradas as propriedades que garantam con-
dições plenas e seguras para o consumo humano.
Art. 2º - Ao Poder Executivo caberá promover a coleta dos ali-
mentos doados, através de veículos adequados e devidamente
autorizados pela autoridade sanitária municipal e/ou estadual,
mediante solicitação do doador.

Parágrafo único - Poderão habilitar-se como doadores pessoas
físicas ou jurídicas, responsáveis pelos estabelecimentos refe-
ridos no artigo anterior.
Art. 3º - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias po-
derá ser através de entidades assistenciais, sem fins lucrativos,
previamente cadastradas junto ao Executivo.
§ 1º - As entidades assistenciais que promoverem a distri-
buição de alimentos deverão informar quinzenalmente o nú-
mero de pessoas e/ou famílias atendidas com as doações deste
programa.
§ 2º - As entidades que promoverem a distribuição de ali-
mentos deverão preservar a identidade dos beneficiários finais.
Art. 4º - O Poder Executivo deverá coordenar o programa bus-
cando racionalizar a coleta e a distribuição, devendo incentivar
a instituição do presente Programa em todas as regiões da ci-
dade de São Paulo, (VETADO).
Art. 5º - O Poder Executivo deverá promover campanhas de
esclarecimento e estímulo à doação, redução de desperdício,
aproveitamento integral de alimentos e demais atividades de
educação para o consumo.
Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.
Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas
no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, devendo
as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu
fiel cumprimento.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
fevereiro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ANTONIO CARLOS REA, Secretário Municipal de Abasteci-
mento
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de feve-
reiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.328, 13 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 714/01, do Vereador João Antonio - PT)

Dispõe sobre o funcionamento de
creches no horário noturno e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído, no Município de São Paulo, o funcio-
namento de creches no horário noturno.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 2º - Somente serão atendidas por este programa as
crianças cujos pais ou responsáveis apresentarem à direção das
creches comprovante de atividade noturna.
Art. 3º - Tendo a criança pai e mãe, somente será atendida se
ambos exercerem atividades no horário noturno.
Art. 4º - Se no decorrer do atendimento o pai ou a mãe, ou
ainda qualquer dos responsáveis, deixar de exercer a atividade
noturna que ensejou o atendimento, a criança deixará de ser
atendida pelo programa.
Art. 5º - (VETADO)
Art. 6º - (VETADO)
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas todas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
fevereiro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de
Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de feve-
reiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 41.685, 13 DE FEVEREIRO DE 2002

Regulamenta a Lei nº 13.131, de 18 de
maio de 2001, que disciplina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e trans-
porte de cães e gatos no Município de
São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º - A Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disci-
plina a criação, a propriedade, a posse, a guarda, o uso e o
transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, fica re-
gulamentada na conformidade das disposições constantes
deste decreto.

DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 2º - Todos os cães e gatos residentes no Município de São
Paulo deverão ser obrigatoriamente registrados no Centro de
Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da Saúde ou em
estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por
esse órgão.
§ 1º - O registro dos animais residentes no Município de São
Paulo deverá ser obrigatoriamente providenciado por seus pro-
prietários no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação deste decreto.

§ 2º - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser regis-
trados entre o terceiro e o sexto mês de idade, recebendo, no
ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 3º - Após o prazo estipulado no parágrafo 1º deste artigo, os
proprietários de animais não registrados estarão sujeitos a:
I - intimação, emitida por agente sanitário do Centro de Con-
trole de Zoonoses da Secretaria Municipal da Saúde, para que
proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta)
dias;
II - findo o prazo previsto no inciso I, aplicação de multa no
valor de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 3º - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os
seguintes documentos e sistema de identificação, fornecidos
exclusivamente pelo Centro de Controle de Zoonoses da Se-
cretaria Municipal da Saúde:
I - formulário timbrado para registro, em três vias, do qual
constarão, no mínimo, os seguintes campos: número do RGA,
data do registro, nome do animal e seu sexo, raça, cor, idade
real ou presumida, nome do proprietário e respectivos número
da Carteira de Identidade - RG e do Cadastro de Pessoa Física
- CPF, endereço completo e telefone, data da aplicação da úl-
tima vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável
pela vacinação, seu respectivo registro no Conselho Regional
de Medicina Veterinária - CRMV, e assinatura do proprietário;
II - Registro Geral do Animal - RGA, consistente em carteira
timbrada e numerada, da qual constarão, no mínimo, os se-
guintes campos: nome do animal, seu sexo, raça, cor, idade
real ou presumida, nome de seu proprietário, respectivos RG,
CPF, endereço completo e telefone, data da expedição;
III - plaqueta de identificação com número correspondente ao
do RGA, que deverá ser fixada, obrigatoriamente, junto à co-
leira do animal.
§ 1º - No ato do registro, o proprietário deverá apresentar seu
documento original de identidade e seu Cadastro de Pessoa Fí-
sica - CPF, juntamente com o formulário e demais documentos
mencionados nos incisos deste artigo.
§ 2º - Uma das vias do formulário timbrado, destinado ao re-
gistro do animal, deverá ser arquivada no local onde o registro
foi realizado; uma será enviada ao Centro de Controle de Zoo-
noses, quando o procedimento for realizado em estabeleci-
mento veterinário credenciado conveniado, e a terceira via fi-
cará com o proprietário.
§ 3º - O Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Muni-
cipal da Saúde poderá, a seu critério, optar por sistema perma-
nente eletrônico de identificação do animal.
Art. 4º - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar
seu animal ao Centro de Controle de Zoonoses ou a um estabe-
lecimento veterinário credenciado, apresentando a carteira ou
comprovante de vacinação contra raiva devidamente atuali-
zado, além dos demais documentos previstos no artigo 3º deste
decreto.
§ 1º - Em situações excepcionais que impossibilitem a con-
dução do animal, tais como seu comportamento bravio ou a di-
ficuldade de transporte de grande número de animais, poderão
ser aceitas, para fins de registro, a critério dos entes mencio-
nados no artigo 2º deste decreto, as informações prestadas pelo
proprietário e a apresentação de carteira ou comprovante atua-
lizado de vacinação contra raiva, além dos documentos refe-
ridos no artigo 3º.
§ 2º - Se o proprietário não possuir comprovante de vacinação
contra raiva do animal, a vacina deverá ser providenciada no
ato do registro.
Art. 5º - A carteira do RGA do animal deverá ficar na posse de
seu proprietário, sendo que cada animal deverá possuir um
único número de RGA.
Art. 6º - Quando houver transferência de propriedade do
animal, o novo proprietário deverá comparecer ao Centro de
Controle de Zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado para proceder à atualização de todos os dados ca-
dastrais do novo proprietário.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do
cadastro a que se refere o “caput” deste artigo, o proprietário
anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 7º - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identifi-
cação ou da carteira de RGA, o proprietário deverá solicitar di-
retamente ao Centro de Controle de Zoonoses a respectiva se-
gunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em for-
mulário padrão, fornecido pelo Centro de Controle de Zoo-
noses e uma via deverá ficar na posse do proprietário do
animal, servindo como documento de identificação pelo prazo
de 60 dias, até a emissão da segunda via da plaqueta ou da car-
teira.
Art. 8º - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao
Centro de Controle de Zoonoses as vias de formulário de todos
os registros efetuados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
após a data de sua emissão, bem como as cópias de docu-
mentos fornecidos para animais em trânsito, sob pena de des-
credenciamento.
Art. 9º - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao pro-
prietário ou ao veterinário responsável comunicar o ocorrido
ao Centro de Controle de Zoonoses, no prazo máximo de 15
(quinze) dias.
Art. 10 - Ficam estabelecidos os seguintes preços públicos:
I - para registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabeleci-
mentos veterinários credenciados, no momento da retirada das
carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando procederem ao registro no Centro de
Controle de Zoonoses ............R$ 3,00 (três reais);
II - para o fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou
da plaqueta ....... R$ 3,00 (três reais).
§ 1º - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão
afixar em local visível ao público a tabela de preços de que
trata o “caput” deste artigo.
§ 2º - Os preços públicos estabelecidos neste artigo serão atua-
lizados periodicamente, de conformidade com a legislação
municipal pertinente.

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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